
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3045154 - DF(2025/0343070-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JANES MOREIRA DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. AGENTE DE
ENDEMIAS. EXPOSIÇÃO A DDT E OUTRAS SUBSTÂNCIAS
NOCIVAS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM
EFEITOS INFRINGENTES NA ORIGEM. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGITIMIDADE PASSIVA.
UNIÃO E FUNASA. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TEMA N. 

 TERMO INICIAL NA CIÊNCIA DOS MALEFÍCIOS DA1.023/STJ.
EXPOSIÇÃO. DANO MORAL CONFIGURADO. JUROS MORATÓRIOS.

. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-SÚMULA N. 54/STJ
PROBATÓRIO. . DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL SÚMULA N. 7/STJ
NÃO DEMONSTRADO. . AGRAVO CONHECIDO SÚMULA N. 83/STJ
PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E,
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo
Civil, quando o acórdão recorrido enfrenta, de modo fundamentado e
suficiente, as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, sendo
desnecessária a refutação pormenorizada de todos os argumentos das partes.

2. Legitimidade passiva. A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça reconhece a legitimidade da União e da Fundação Nacional de Saúde
(Funasa) para figurarem no polo passivo em demandas indenizatórias
relacionadas à exposição de agentes de saúde pública a inseticidas de alta
toxicidade, em razão de  funcional no âmbito da antigasucessão/redistribuição
Sucam.

3. Prescrição. Aplica-se a tese firmada no Tema n. : “nas1.023/STJ
ações de indenização por danos morais, em razão de sofrimento ou angústia
experimentados pelos agentes de combate a endemias decorrentes da
exposição desprotegida e sem orientação ao dicloro-difenil-tricloroetano
(DDT), o termo inicial do prazo prescricional é o momento em que o servidor
tem ciência dos malefícios que podem surgir da exposição, não devendo ser
adotado como marco inicial a vigência da ”. Inocorrência de Lei 11.936/2009
prescrição na espécie.

4. Dano moral. O reconhecimento do sofrimento psíquico decorrente
da ciência da contaminação por substância tóxica, evidenciada por laudo
laboratorial, atende às regras de experiência comum (art. 375 do CPC) e
encontra amparo na jurisprudência do STJ, não se exigindo a demonstração
de patologia instalada para a configuração do dano.
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5. Juros moratórios. Em responsabilidade civil extracontratual, os
juros incidem a partir do evento danoso ). No caso, o marco(Súmula n. 54/STJ
é a ciência da contaminação revelada por exame laboratorial.

6. . A pretensão de infirmar as conclusões das Súmula n. 7/STJ
instâncias ordinárias acerca da  do dano e do nexoocorrência/quantificação
causal demanda reexame de fatos e provas, providência vedada na via
especial.

7. Dissídio jurisprudencial. Não demonstrado nos moldes dos arts.
1.029, § 1º, do CPC e 255 do RISTJ, por ausência de cotejo analítico e de
similitude fática. Ademais, estando o acórdão recorrido em consonância com
a orientação do STJ, incide a . Súmula n. 83/STJ

8. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 07/05/2026  13/05/2026,
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .13 de maio de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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8. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto pela UNIÃO da decisão do TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, que inadmitiu o recurso especial dirigido
contra o acórdão prolatado na Apelação Cível n. 0005329-51.2016.4.01.3400.

Na origem, cuida-se de ação indenizatória proposta por JANES MADEIRA
DA SILVA contra a UNIÃO e a FUNDAÇÃO NACIONAL DA SAÚDE - FUNASA,
objetivando indenização por suposto dano moral decorrente da omissão da ré quanto ao
fornecimento de Equipamento de Proteção Individual — EPI durante o exercício da
função de agente de endemias (fls. 8-51).

Foi proferida sentença para indeferir a petição inicial, tendo em vista "a
inércia da parte autora, extinguindo o feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo
485, inciso I, do Código de Processo Civil" (fl. 106).

O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, no julgamento da
apelação cível, negou provimento ao recurso do autor (fls. 169-187).

Opostos embargos de declaração pela parte autora, o Tribunal de origem
acolheu o recurso com efeitos infringentes, em acórdão cuja ementa é a seguir transcrita
(fls. 221-244):

 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. EXPOSIÇÃO
PROLONGADA E DESPROTEGIDA DE AGENTES DE SAÚDE A DDT E
OUTRAS SUBSTÂNCIAS NOCIVAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO
INICIAL. TEORIA DA . STJ. TEMA 1.023. EMBARGOS ACTIO NATA
ACOLHIDOS. COM EFEITOS INFRINGENTES.

1. Os embargos de declaração, consoante disciplina o  do CPC, art. 1022
objetivam esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprimir omissão, bem
como corrigir erro material.

2. Verificada a existência de omissão quanto à adequação ao Tema 1023 do
Superior Tribunal de Justiça devem ser acolhidos os embargos de declaração para
sanar o vício apontado.
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3. Nos termos da tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp n.
º  julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema 1023), o1.809.204/DF,
termo inicial para a contagem do prazo prescricional nas ações em que se busca a
indenização pela exposição desprotegida ao DDT é o momento em que a parte teve
ciência inequívoca do dano em toda sua extensão, sendo irrelevante a data da
proibição do uso dessa substância no território nacional. , Rel.(REsp 1.809.204/DF
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em  DJe 10/02/2021,

. Prejudicial de mérito afastada.24/02/2021)
4. Conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, a

verificação de ocorrência de dano moral em razão de exposição prolongada e
desprotegida a inseticidas de alta toxicidade (DDT) e outras substâncias químicas
nocivas depende de instrução probatória, a fim de indicar a ciência inequívoca do
evento danoso (exposição a produtos nocivos), surgindo induvidosamente o
sofrimento psíquico a partir do momento em que se produz laudo laboratorial que
indique a efetiva contaminação do próprio corpo pela substância (RESP n.º 

 Relator Ministro Herman Benjamin).1.675.216/GO,
5. No caso dos autos, foi apresentado pelo autor Exame da Cromatografia

Gasosa, realizado em  (ID 117949526 – fl. 161), que comprova a 05/12/2016
existência, em seu organismo, de substâncias tóxicas decorrentes do uso de
pesticidas, como o DDD.

6. Em relação ao valor da indenização por dano moral pela contaminação
por pesticidas, este Tribunal vem fixando-a no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais)
por ano de exposição a produtos pesticidas sem proteção. Precedentes.

7. Quanto aos critérios de cálculo, a correção monetária do valor da
indenização do dano moral deve incidir desde a data do arbitramento. Os juros de
mora devem incidir a partir do evento danoso que, no caso dos autos, revela-se a
pelo conhecimento de que houve exposição a produto nocivo, “a partir do momento
em que se tem laudo laboratorial apontando a efetiva contaminação do próprio
corpo pela substância”, nos termos de entendimento firmado pelo STJ (RESP n.º 

 Relator Ministro Herman Benjamin).1.675.216/GO,
8. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes para dar

provimento à apelação da parte autora para reconhecer o direito à indenização por
danos morais porquanto comprovado que o agente público de saúde exerceu suas
atividades laborais em contato com o pesticida nocivo à sua saúde, sem que lhe
tenham sido fornecidos equipamentos de proteção suficientes para obstar qualquer
tipo de contaminação.

 
Opostos embargos de declaração pelos réus, o Tribunal de origem rejeitou os

aclaratórios (fls. 275-284).
Nas razões do recurso especial, interposto com base no art. 105, inciso III,

alíneas  e , da Constituição Federal, a parte recorrente aponta violação dos arts. 489, a  c
inciso II, § 1°, inciso III, e 1.022, ambos do Código de Processo Civil, pois a Corte local
não teria se manifestado adequadamente acerca dos seguintes fundamentos:
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 "Isso porque a União trouxe ponto relevante, que poderia impactar(i)
diretamente no desfecho a ser dado à causa, qual seja, a aplicação correta do
precedente vinculante decorrente do julgamento do Tema 1.023 do STJ, no qual o
pleito indenizatório se funda no temor da exposição ao referido agente" (fl. 331);

 "Também apontou-se a necessidade de análise e manifestação expressa(ii)
acerca da ilegitimidade passiva deste ente público, para além de outras questões
relevantes para o deslinde da causa, tal como a correta interpretação dos dispositivos
legais que tratam dos requisitos para responsabilização civil" (fl. 331);

 "Ademais, a União, em seus embargos de declaração, apontou(iii)
relevantes omissões quanto a questões de fato de extrema importância para a
discussão relativa ao dever de indenizar, qual seja, o exato momento em que a parte
autora foi exposta às substâncias supostamente tóxicas. Esse tópico deveria ter sido
analisado pelo Tribunal , para se delimitar a eventual responsabilidade de cada a quo
um dos corréus" (fl. 331).

 
No mérito, aponta afronta aos arts. 1º do Decreto n. ; 186 e 92720.910/1932

do Código Civil; e 373, inciso I, 485 do Código de Processo Civil, trazendo os seguintes
argumentos (fls. 326-354):

 
 "No caso, verifica-se que houve violação ao  VI do ,(i)  art. 485,  CPC/2015

uma vez que a União, claramente, não possui legitimidade para figurar no polo
passivo da presente demanda" (fl. 332);

 "Assim, considerando que os servidores possuíam inequívoca ciência(ii)
acerca dos malefícios das substâncias em comento antes mesmo do ano de 1998;
ainda, que o uso do DDT foi proibido e deixou de ser utilizado em 1997, a contar do
último dia do referido ano o prazo inicial da prescrição, o seu termo ad quem seria

" (fl. 335);31/12/2002
 "Desse modo, é evidente que o acórdão recorrido não aplicou, de fato,(iii)

o entendimento repetitivo do Tema 1.023 do STJ ao caso concreto, em que pese
mencioná-lo, ao se valer da data da efetiva comprovação da contaminação por meio
de exame laboratorial, e não da ciência dos potenciais malefícios da exposição ao
DDT (essa sim a tese vinculante do STJ), como marco inicial da prescrição,
considerando que, nos termos da petição inicial, o dano moral decorreria do temor e
angústia, e não pela efetiva contaminação" (fl. 336);

 "Pelo exposto, resta clara a violação aos arts. 186 e 927 do Código(iv)
Civil, bem como ao  I, do Código de Processo Civil, que imputa ao autor o art. 373,
ônus de comprovar os fatos constitutivos da pretensão veiculada na ação, já que a
Corte de origem imputou indevidamente à União responsabilidade por dano
meramente  e sem evidenciar um mínimo nexo de causalidade"hipotético/presumido
(fl. 338);

 "Nesse sentido, o entendimento manifestado pelo TRF da 1ª Região no(v)
presente feito diverge frontalmente da interpretação dada aos arts. 186 e 927 do
Código Civil, daquela ofertada pelo TRF 5ª Região a caso análogo, qual seja, a
Apelação Cível nº 0800014-33.2011.4.05.8101" (fl. 338);

 "Na remota hipótese de desprovimento deste recurso em relação aos(vi)
tópicos atinentes à ilegitimidade passiva, à prescrição e ao mérito, acaso mantido o
acórdão recorrido nesses pontos, observa-se que há violação ao  do Código art. 405
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Civil no tocante à fixação do termo inicial de incidência dos juros moratórios" (fl.
352).

 
Ao final, requer o provimento do recurso especial para que seja anulado o

acórdão recorrido e os autos retornem à origem para novo julgamento. Subsidiariamente,
requer a reforma de decisão.

Em contrarrazões, a recorrida defendeu, preliminarmente, a não admissão do
recurso especial e, no mérito, o não provimento (fls. 394-403).

O Tribunal  não admitiu o recurso especial, por considerar que:  o a quo  (i)
acórdão recorrido não padece de qualquer vício de fundamentação a ser sanado; e  o (ii)
acórdão recorrido estaria em consonância com a jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência da  (fls. 407-412). Súmula n. 83/STJ

Nas razões do presente agravo em recurso especial, a parte agravante
impugnou devidamente todos os fundamentos da decisão agravada (fls. 416-428).

É o relatório.

VOTO

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade do agravo, tendo em vista,
notadamente, que a parte agravante impugnou, de forma suficiente, os óbices elencados
na decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem, passo ao exame do
recurso especial.

De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas
pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal  se manifestou sobre todos os aspectos a quo
importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação concreta e que satisfaz o dever
de fundamentação das decisões judiciais.

Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o julgador não
está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes,
sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja
de tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no

, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado emREsp n. 2.124.369/RJ
 DJe de .7/10/2024,  9/10/2024)
Com efeito, "[n]ão configura ofensa ao  do  o fato de o art. 1.022  CPC/2015

Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,
suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no , AREsp n. 2.448.701/SP
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 19/8/2024,  2/9/2024)

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
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decisão" (AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão, Segunda REsp n. 2.018.125/SC
Turma, julgado em  DJe de . 10/9/2024,  12/9/2024)

O acórdão recorrido apresentou fundamentação concreta e suficiente para dar
suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao dever judicial de se fundamentar
as decisões judiciais. O que se denota é mero inconformismo da parte recorrente com o
resultado do julgamento que lhe foi desfavorável. Portanto, não há ofensa ao  do art. 489
Código de Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no , relator REsp n. 2.044.805/PR
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 29/5/2023,

 AgInt no , relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira1/6/2023;  AREsp n. 2.172.041/RJ
Turma, julgado em  DJe de 13/3/2023,  16/3/2023.

No que trata da alegada violação do  do , sem art. 485, inciso VI,  CPC/2015
razão a recorrente, visto que o acórdão recorrido está em conformidade com a
jurisprudência desta Corte, no sentido de que, "tendo o agente de saúde pública da
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública - Sucam sido redistribuído para o
Ministério da Saúde, tanto a Funasa, que sucedeu a Sucam, como a União, são legítimas
para figurar no polo passivo da demanda" (AgInt no , relator AREsp n. 2.490.244/BA
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  DJe de . 17/6/2024,  20/6/2024)

Confira-se, ainda, os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE
CIVIL DO ESTADO. LEGITIMIDADE UNIÃO E FUNASA. DANOS MORAIS.
DEFICIÊNCIA RECURSAL. DECISÃO NA ORIGEM EM CONFORMIDADE
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 83, 

 E 282,  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.211/STJ 356/STF.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade civil do estado
(indenização por danos morais). O valor da causa foi fixado em R$ 60.000,00
(sessenta mil reais). Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a

, a sentença foi reformada.quo
II - No que trata da alegada violação do  VI, do , sem art. 485,  CPC/2015

razão a recorrente, visto que, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "a
UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para ocupar o polo passivo da presente lide,
porquanto o agente de saúde pública na Superintendência de Campanhas de Saúde
Pública (SUCAM), passou, posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da
FUNASA, em razão do disposto na  e no Decreto  e, desde Lei 8.029/1991 100/1991,
o ano de 2010, o foi redistribuído, , do Quadro de Pessoal Permanente da ex officio
Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, por força da Portaria 

". (AgInt no , relatora Ministra Regina Helena1.659/2010  REsp n. 1.897.523/DF
Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe de . Confira-se, 14/2/2022,  17/2/2022)
ainda: AgInt no , relator Ministro Herman Benjamin, REsp n. 1.904.585/MA
Segunda Turma, julgado em  DJe de 1º/ 24/5/2021, 7/2021.

III - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou
a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à
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matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o
qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

IV - Relativamente às demais alegações de violação (arts. 373, I, do CPC;
186 e 927 do CC), esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse
sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi
apreciada pelo Tribunal "; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da a quo
Súmula do STF.

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c
do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da
ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu
tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática
e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente
pela jurisprudência pátria. Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7,
quanto à interposição pela alínea , impede o conhecimento da divergência a
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no , relatora Ministra Maria AREsp 1.044.194/SP
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe 19/10/2017,  27/10/2017.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do  § 1º, do art. 1.029,
 e do  §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição deCPC/2015  art. 255,

acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente
violado, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a
necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a situação,
sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso.
Nesse sentido: AgInt no , relatora Ministra Assusete AREsp 1.235.867/SP
Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe  AgInt no 17/5/2018,  24/5/2018;

, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado emAREsp 1.109.608/SP
 DJe , relator Ministro Herman Benjamin,13/3/2018,  19/3/2018; REsp 1.717.512/AL

Segunda Turma, julgado em  DJe 17/4/2018,  23/5/2018.
VII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no
enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 2.530.918/DF

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 20/5/2024,  22/5/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RESPONSABILIDADE

CIVIL. CONTAMINAÇÃO DECORRENTE DE MANIPULAÇÃO DE
INSETICIDA (DDT). DANOS MORAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA
UNIÃO E DA FUNASA. CERCEAMENTO DE DEFESA. ANULAÇÃO DA
SENTENÇA. NECESSIDADE. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA
NOVO JULGAMENTO.
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1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que negou provimento ao
Recurso Especial.

2. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada por servidor da Funasa
que anteriormente trabalhou na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública.
Ele pede indenização por danos biológicos e materiais que lhe teriam sido causados
pelo contato prolongado com substâncias de alta toxicidade.

3. Na sentença (fls. 489-497, e-STJ), o Juiz Federal Victor Curado Silva
Pereira julgou improcedente o pedido, por falta de provas de exposição a inseticidas.
O acórdão recorrido deu parcial provimento à Apelação para anular a sentença e
determinar o retorno dos autos ao juízo de origem para regular processamento do
feito. Defende a União, em seu Recurso Especial, que o prazo prescricional para o
exercício da pretensão condenatória teria início na data do fato gerador do dano, que
corresponderia à da constatação do pânico gerado pelo DDT, que teria acontecido
em 2002 (fl. 570, e-STJ).

4. Importante frisar aqui que, consoante a jurisprudência do STJ, em se
tratando de pretensão de reparação de danos morais  materiais dirigida contra ae/ou
Fazenda Pública, o termo inicial do prazo prescricional de cinco anos (art. 1º do
Decreto ) é a data em que a vítima ficou ciente do dano em toda a sua20.910/1932
extensão. Aplica-se, no caso, o princípio , uma vez que não se pode actio nata
esperar que alguém ajuíze ação para reparar danos antes de ter ciência deles.
Confiram-se precedentes: AgRg no , Rel. Ministro Humberto AREsp 790.522/SP
Martins, Segunda Turma, DJe  AgRg no , Rel. 10/2/2016;  REsp 1.506.636/SC
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 3/9/2015.

5. As instâncias ordinárias consideraram provada a contaminação do corpo
do servidor pelo produto. O item II da ementa do acórdão recorrido já é suficiente
para deixar isso claro: "II - Na espécie dos autos, busca-se o pagamento de
indenização por dano moral, decorrente da alegada contaminação pela substância
diclorodifeniltricloretano - DDT e outros produtos químicos correlatos que
passaram a substituir o DDT, em virtude de exposição do autor durante o exercício
de suas funções laborais no Programa do Combate de Endemias, sem o uso de
equipamento de proteção individual". O acórdão concluiu corretamente que a
ciência dessa contaminação é suficiente para causar sofrimento moral.

6. Por fim, destaque-se que a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para
ocupar o polo passivo da presente lide, pois, consoante o próprio autor admite em
sua petição inicial, muito embora tenha sido admitido na função de agente de saúde
pública na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), passou,
posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do disposto na

 e no Decreto  e, desde o ano de 2010, o demandante foiLei 8.029/1991 100/1991,
redistribuído, , do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de ex officio
Saúde para o Ministério da Saúde, por força da Portaria 1.659/2010.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Herman Benjamin, REsp n. 1.904.585/MA

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 24/5/2021,  1/7/2021.
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da : "não se Súmula n. 83/STJ
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida". Ressalte-se que o teor do referido enunciado
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aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea do a 
permissivo constitucional.

No que concerne à apontada violação do º do Decreto n.  é art. 1 20.910/1932,
necessário esclarecer que esta Corte Superior, em 1°/  no julgamento dos REsps n. 2/2021,

 e , submetidos ao rito dos1.809.209/DF, REsp n. 1.809.204/DF  REsp n. 1.809.043/DF
recursos repetitivos, Tema n. 1.023, fixou a seguinte tese:

 
[...] nas ações de indenização por danos morais, em razão de sofrimento ou

angústia experimentados pelos agentes de combate a endemias decorrentes da
exposição desprotegida e sem orientação ao diclorodifenil-tricloroetano - DDT, o
termo inicial do prazo prescricional é o momento em que o servidor tem ciência dos
malefícios que podem surgir da exposição, não devendo ser adotado como marco
inicial a vigência da , cujo texto não apresentou justificativa para a Lei nº 11.936/09
proibição da substância e nem descreveu eventuais malefícios causados pela
exposição ao produto químico.

 
Quanto à questão, confira-se as seguintes informações extraídas do acórdão

que julgou os embargos de declaração (fls. 223-227):
 

A tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp n.º 1.809.204/DF,
julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema 1023), a fim de considerar
como termo inicial, para a contagem do prazo prescricional nas ações em que se
busca a indenização pela exposição desprotegida ao DDT, o momento em que a
parte teve ciência inequívoca do dano em toda sua extensão. Desse modo, não
merece ser adotado como marco inicial a vigência da Lei n.º  que proibiu11.936/09,
a importação, fabricação, exportação, manutenção em estoque, comercialização e
uso do DDT em todo o território nacional, sem, contudo, apresentar justificativa
para a sua proibição ou descrever eventuais malefícios causados pela exposição ao
produto químico:

[...]
Diante da ausência de qualquer demonstração de ciência inequívoca da

parte autora a respeito dos potenciais danos do DDT à sua saúde, não há falar em
fixação de termo inicial da prescrição, tampouco em acolhimento da prejudicial de
prescrição.

[...]
Conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, a

verificação de ocorrência de dano moral em razão de exposição prolongada e
desprotegida a inseticidas de alta toxicidade (DDT) e outras substâncias químicas
nocivas depende de instrução probatória, a fim de indicar a ciência inequívoca do
evento danoso (exposição a produtos nocivos), surgindo induvidosamente o
sofrimento psíquico a partir do momento em que se produz laudo laboratorial que
indique a efetiva contaminação do próprio corpo pela substância:

[...]
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No caso presente, a parte autora apresentou exame laboratorial da
“Cromatografia Gasosa”, realizado em  (ID 117949526 – fl. 161), que 05/12/2016
comprovou a presença, em seu organismo, de substâncias tóxicas decorrentes do uso
de pesticidas, como o DDD.

É possível presumir severo abalo psicológico sofrido pela parte autora
devido à prolongada exposição a agentes químicos nocivos à sua saúde. Desse
modo, devem ser apreciados os danos psíquicos sofridos pela manipulação,
desprotegida e sem tratamento adequado, do DDT em suas atividades laborais, a fim
de arbitrar indenização por danos exclusivamente morais.

A jurisprudência desta Corte entende cabível a indenização por danos
morais em casos de agentes de saúde que sofreram a contaminação sanguínea com
DDT por motivo de exposição, desprotegida e prolongada, ao pesticida em razão do
exercício de suas atividades laborais – ainda que não tenha ocorrido o
desenvolvimento de patologias associadas ao contato à substância.

 
Portanto, sem maiores digressões, irretocável o aresto vergastado ao deliberar

pela inocorrência da prescrição da pretensão indenizatória deduzida nos autos.
No que trata da alegada violação dos arts. 186 e 927, do Código Civil, e do

 do , ainda sem razão a recorrente União, porquanto,art. 373, inciso I,  CPC/2015
conforme deliberado no julgamento dos recursos repetitivos relativos ao Tema n. 

 ficou estabelecido que a pretensão de indenização por danos morais decorre1.023/STJ,
da ciência, pelo agente de combate a endemias, dos malefícios que podem surgir da
exposição desprotegida e sem orientação ao diclorodifenil-tricloroetano – DDT, e não da
ocorrência de efetivo dano a saúde do servidor, como faz crer a recorrente.

Portanto, a pretensão de ver afastado o nexo de causalidade entre a conduta da
recorrente e o dano, em alegada afronta aos arts. 186 e 927 do Código Civil e ao

 do Código de Processo Civil, vincula-se diretamente aoart. 373, inciso I,
reconhecimento de sua legitimidade passiva  e à configuração do dano moral ad causam
por ocasião do conhecimento do resultado de exame laboratorial.

Esta Turma já decidiu casos similares:
 

[...]
IV - No que trata das alegações violação dos arts. 186 e 927 do CC, e do
 I, do CPC, ainda sem razão a União, porquanto, conforme deliberado noart. 373,

julgamento dos recursos repetitivos relativos ao Tema n.  ficou1.023/STJ,
estabelecido que a pretensão de indenização por danos morais decorre da ciência,
pelo agente de combate a endemias, dos malefícios que podem surgir da exposição
desprotegida e sem orientação ao dicloro-difenil-tricloroetano - DDT, e não da
ocorrência de efetivo dano à saúde do servidor, como faz crer as recorrentes. Nesse
sentido, o dissídio jurisprudencial suscitado também não merece acolhimento, tendo
em vista os arestos paradigmas apresentados estarem em sentido diverso do
entendimento firmado por este STJ.

V - Agravo interno improvido.
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(AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão, REsp n. 2.145.501/AC
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 23/9/2024,  25/9/2024.

 
[...]
O Tribunal local concluiu, corretamente, que a ciência dessa contaminação

é suficiente para causar sofrimento moral. De fato, as regras de experiência comum
subministradas pela observação do que ordinariamente acontece, referidas no

 do , levam à conclusão de que qualquer ser humano queart. 375  CPC/2015
descubra que seu corpo contém quantidade acima do normal de uma substância
venenosa sofrerá angústia decorrente da possibilidade de vir a apresentar variados
problemas no futuro.

Não há falar, portanto, em violação aos arts. 186 e 927 do Código Civil e
333, I, do . CPC/1973

[...]
, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda(REsp n. 1.675.216/GO

Turma, julgado em  DJe de ) 17/4/2018,  12/9/2019.
 

Ademais, relativamente à indicada violação do  do Código Civil, art. 405
relacionada ao termo inicial dos juros de mora, ainda sem razão a União, tendo em vista
o posicionamento firmado neste STJ, no sentido de que o referido consectário legal deve
incidir a partir do evento danoso que, no caso dos autos, revela-se pelo conhecimento de
que houve exposição a produto nocivo, ou seja, a partir do momento em que se tem laudo
laboratorial apontando a efetiva contaminação, tendo em vista se tratar de
responsabilidade civil extracontratual, nos termos do enunciado da , Súmula n. 54/STJ  in

: "os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso deverbis
responsabilidade extracontratual". Precedente: , relator Ministro REsp n. 1.684.797/RO
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/10/2017.

Como se vê, diante das premissas fáticas lançadas no acórdão objurgado, a
modificação do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias – no sentido de (im)
procedência da pretensão indenizatória por dano moral –, demandaria, necessariamente,
o reexame de todo o conjunto probatório produzido nos autos, providência incompatível
com a via especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Ilustrativamente:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. EXPOSIÇÃO AO DICLORO-
DIFENILTRICLOROETANO (DDT) E OUTRAS SUBSTÂNCIAS NOCIVAS
SEM A DEVIDA PROTEÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA.
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO MORAL CONFIGURADO.
REFORMA DO JULGADO QUE DEMANDARIA REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC quando
analisadas fundamentadamente pelo acórdão recorrido as questões que lhe foram
submetidas, com o exame dos pontos essenciais ao deslinde da controvérsia.

2. A prescrição do fundo de direito não se consumou, encontrando-se
adequado o entendimento proferido na origem, não havendo ofensa ao Tema 1.023
do STJ.

3. O Tribunal Regional Federal da 1ª Região reconheceu a responsabilidade
civil do Estado por exposição ao agente público de saúde a substâncias tóxicas de
forma desprotegida e prolongada, fixando indenização por danos morais, não sendo
possível rever tal entendimento por demandar o revolvimento de matéria
fáticoprobatória, vedado pela . Súmula n. 7/STJ

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relatora Ministra Maria Thereza de AREsp n. 2.659.789/BA

Assis Moura, Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 27/11/2024,  2/12/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.

DANOS MORAIS. ANÁLISE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. DECISÃO DE ACORDO COM O TEMA
N. 1.023/STJ.

1. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial".

2. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das
circunstâncias fáticas da causa, entendeu pela procedência da demanda
indenizatória.

3. Conforme assentado no , "nas ações de indenização por Tema 1.023/STJ
danos morais, em razão de sofrimento ou angústia experimentados pelos agentes de
combate a endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao
dicloro-difenil-tricloroetano - DDT, o termo inicial do prazo prescricional é o
momento em que o servidor tem ciência dos malefícios que podem surgir da
exposição, não devendo ser adotado como marco inicial a vigência da

, cujo texto não apresentou justificativa para a proibição daLei n. 11.936/2009
substância, nem descreveu eventuais malefícios causados pela exposição ao produto
químico".

4. No caso concreto, o Tribunal , interpretando o entendimento acima, a quo
concluiu pela inocorrência da prescrição da pretensão indenizatória deduzida nos
autos.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Gurgel de Faria, REsp n. 2.153.677/BA

Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 25/11/2024,  29/11/2024.
 

Por fim, conforme jurisprudência desta Corte Superior, a existência de óbice
processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com base na alínea do a 
permissivo constitucional, prejudica a análise da alegada divergência jurisprudencial
acerca do mesmo tema. Nesse norte: AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.370.268/SP
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Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt 11/12/2023,  19/12/2023;
no , relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, REsp n. 2.090.833/RJ
julgado em  DJe de 11/12/2023,  14/12/2023.

A União requereu sobrestamento, apontando a admissão do IRDR n. 1005541-
55.2025.4.01.0000 pela 3ª Seção do TRF1, com determinação de suspensão dos
processos pendentes na 1ª Região (art. 982, inciso I, do CPC) e delimitação de questões
correlatas (fls. 417-419; 418-419). Contudo, a suspensão determinada em IRDR vincula
os processos em curso na jurisdição do tribunal que o instaurou. O presente agravo em
recurso especial tramita no Superior Tribunal de Justiça, em sede de impugnação a
decisão de admissibilidade de recurso especial, já proferida (fls. 407-412), sendo, por
isso, indevida a paralisação do feito nesta instância. Indefiro, pois, o sobrestamento, sem
prejuízo da observância, pelas instâncias de origem, da tese que vier a ser firmada no
incidente.

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para CONHECER PARCIALMENTE
do recurso especial e, nessa extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Sem honorários recursais, pois ausente condenação em verba de sucumbência,
em favor do advogado da parte ora recorrida, nas instâncias ordinárias.

É como voto.
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Sessão Virtual de  a 07/05/2026  13/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JANES MOREIRA DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou07/05/2026  13/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 13 de maio de 2026
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